
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 848765 - SC (2023/0301288-0)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : J P O M (INTERNADO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. UNIFICAÇÃO DE 
MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS EM REMISSÃO E EM SENTENÇA DE 
PROCEDÊNCIA DE REPRESENTAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. ILEGALIDADE 
FLAGRANTE NÃO CONFIGURADA.

I - O Superior Tribunal de Justiça não admite a impetração de habeas corpus 
substitutivo de recurso próprio. Precedentes.

II - Havendo ilegalidade flagrante ou coação ilegal, concede-se a ordem de 
ofício.

III - Não é possível a unificação de medidas socioeducativas estipuladas em 
remissão e em sentença que dá procedência à representação. Precedentes. 

IV - A medida socioeducativa estabelecida por força da remissão poderá ser 
revista judicialmente, a qualquer tempo, mediante pedido expresso do adolescente 
ou de seu representante legal, ou do Ministério Público, enquanto que o 
descumprimento de medidas socioeducativas impostas por sentença serão 
submetidas a execução pelo juízo competente. 

V - Não há coação ilegal ou teratologia na unificação apenas de medidas 
socioeducativas fixadas por sentença, porquanto o seu descumprimento possui 
natureza e consequências distintas daquelas estabelecidas em sede de remissão.   

Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
                  Brasília, 17 de junho de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. UNIFICAÇÃO DE 
MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS EM REMISSÃO E EM 
SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA DE 
REPRESENTAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. ILEGALIDADE FLAGRANTE 
NÃO CONFIGURADA.

I - O Superior Tribunal de Justiça não admite a 
impetração de habeas corpus substitutivo de recurso próprio. 
Precedentes.

II - Havendo ilegalidade flagrante ou coação ilegal, 
concede-se a ordem de ofício.

III - Não é possível a unificação de medidas 
socioeducativas estipuladas em remissão e em sentença que 
dá procedência à representação. Precedentes. 

IV - A medida socioeducativa estabelecida por força da 
remissão poderá ser revista judicialmente, a qualquer tempo, 
mediante pedido expresso do adolescente ou de seu 
representante legal, ou do Ministério Público, enquanto que 
o descumprimento de medidas socioeducativas impostas por 
sentença serão submetidas a execução pelo juízo 
competente. 

V - Não há coação ilegal ou teratologia na unificação 
apenas de medidas socioeducativas fixadas por sentença, 
porquanto o seu descumprimento possui natureza e 
consequências distintas daquelas estabelecidas em sede de 
remissão.   

Agravo regimental desprovido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental (fls. 620-625) interposto por J P O M contra 

decisão monocrática (fls. 608-612) que não conheceu do habeas corpus impetrado contra 

acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA .

Consta dos autos que o Juízo da Vara da Infância e da Juventude e Anexos da 

Comarca de Criciúma, nos autos da Execução de Medidas Socioeducativas n. 5003318-

60.2022.8.24.0075, deixou de unificar as medidas aplicadas ao paciente, conforme a 

decisão de fls. 209-211.

A defesa interpôs agravo de instrumento perante o Tribunal de Justiça, que 

conheceu do agravo e negou-lhe provimento, nos termos do acórdão de fls. 551-554.

Sobreveio a impetração de habeas corpus, substitutivo de recurso 

especial, objetivando a concessão da ordem para unificar as 06 medidas socioeducativas, 

apontando violação ao artigo 45 da Lei 12.594/2012.

O habeas corpus não foi conhecido (fls. 37-41).

No regimental (fls. 620-625), a agravante reitera os termos da tese vertida na 

impetração, pontuando que não há fundamento legal que impossibilite da unificação das 

medidas socioeducativas aplicadas ao paciente. 

 É o relatório.

 

VOTO

Como relatado, a agravante aponta a ocorrência de ilegalidade flagrante na 

negativa à unificação das medidas socioeducativas aplicadas ao paciente. 

 Consoante os fundamentos articulados na decisão monocrática (fls. 608-612), 

o habeas corpus não foi conhecido por ser substitutivo de recurso próprio, em 

posicionamento alinhado com a jurisprudência o Superior Tribunal de Justiça:

 

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. WRIT NÃO CONHECIDO. 
CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. DELITOS 
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DE ROUBO EM CONCURSO MATERIAL. CUMULAÇÃO DE 
CAUSAS DE AUMENTO. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. AGRAVO REGIMENTAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
DESPROVIDO.

1. Conforme consignado na decisão agravada, o presente 
habeas corpus não merece ser conhecido, pois foi impetrado em 
substituição a recurso próprio. Contudo, a existência de flagrante 
ilegalidade justifica a concessão da ordem de ofício.

[...]
3. Agravo regimental desprovido" (AgRg no HC n. 

738.224/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 
12/12/2023.)

 
 
"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

TRÁFICO DE DROGAS. REDUTOR DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 
11.343/2006. QUANTIDADE E NATUREZA DAS DROGAS 
ISOLADAMENTE. ELEMENTOS INSUFICIENTES PARA DENOTAR 
A HABITUALIDADE DELITIVA DA AGENTE. INCIDÊNCIA NA 
FRAÇÃO MÁXIMA (2/3). REGIME ABERTO. ADEQUADO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.

1. Esta Corte - HC 535.063/SP, Terceira Seção, Rel. 
Ministro Sebastião Reis Junior, julgado em 10/6/2020 - e o Supremo 
Tribunal Federal - AgRg no HC 180.365, Primeira Turma, Rel. Min. 
Rosa Weber, julgado em 27/3/2020; AgR no HC 147.210, Segunda 
Turma, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 30/10/2018 -, pacificaram 
orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do 
recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

[...]
6. Agravo regimental não provido" (AgRg no HC n. 

857.913/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 
1/12/2023).

 
 

Não obstante o óbice da impetração de habeas corpus em substituição a 

recurso próprio, a decisão agravada entendeu não haver coação ilegal ou teratologia que 

autorize a concessão da ordem de ofício.

Na hipótese, a agravante pretendia a unificação das 6 medidas socioeducativas 

de liberdade e internação, em especial as constantes dos autos n. 5014228-

83.2021.8.24.0075 (aplicada em sede de remissão) e a dos autos n. 5001751-
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91.2022.8.24.0075 (pendente de trânsito em julgado), apontando violação ao artigo 45, da 

Lei 12.594/2012.

O juízo de origem homologou a soma das medidas socioeducativas aplicadas 

ao paciente nos autos n. 5002967-87.2022.8.24.0075, 5006393-10.2022.8.24.0075 e 

5001751-91.2022.8.24.0075, em uma única medida de internação com atividades 

externas, por prazo indeterminado, respeitado o limite de 3 (três) anos. 

A medida socioeducativa aplicada em sede de remissão (autos n. 5014228-

83.2021.8.24.0075) não foi relacionada na unificação.

O artigo 45, da Lei 12.594/2012, não tem aplicação para a hipótese dos autos, 

porquanto as medidas de prestação de serviços à comunidade e de liberdade assistida 

aplicadas em sede de remissão difere daquela aplicada em sede de sentença de 

procedência da representação, de modo que não se mostra viável efetivar a unificação 

delas, notadamente, em razão da natureza distinta e das consequências diversas 

decorrentes do seu descumprimento. 

Nesse sentido:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. PLEITO DE 
UNIFICAÇÃO DE MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS. PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS À COMUNIDADE APLICADA EM ACORDO DE 
REMISSÃO E SEMILIBERDADE IMPOSTA POR SENTENÇA 
TRANSITADA EM JULGADO. NATUREZAS DISTINTAS DAS 
MEDIDAS. IMPOSSIBILIDADE DE UNIFICAÇÃO. ACÓRDÃO EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE 
SUPERIOR. ORDEM DENEGADA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. As medidas impostas no âmbito de remissão e aquela 
decretada em razão de sentença de procedência de representação pela 
prática de ato infracional possuem natureza distinta e consequências 
diversas em caso de descumprimento. De fato, o descumprimento das 
medidas decorrentes de remissão enseja o prosseguimento do processo 
de apuração do ato infracional e o não cumprimento daquelas 
decretadas em sentença ocasiona, preenchidos os requisitos legais, a 
regressão para medida mais gravosa. Tais circunstâncias, nos termos 
da jurisprudência de Superior Tribunal de Justiça, impedem a 
unificação pretendida.

2. Agravo desprovido" (AgRg no HC n. 683.950/SC, Sexta 
Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 31/8/2022).
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Assim, não há coação ilegal ou teratologia que autorize a concessão da ordem 

nos termos do artigo 654,§ 2º, do Código de Processo Penal, devendo a decisão 

monocrática ser mantida por seu próprios fundamentos. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 848.765 / SC
Número Registro: 2023/0301288-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50033186020228240075 50233257020238240000

Sessão Virtual de 11/06/2024 a 17/06/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : J P O M (INTERNADO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - MEDIDAS 
SOCIOEDUCATIVAS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : J P O M (INTERNADO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 17 de junho de 2024
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